SECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA PARA AS FINANÇAS E PLANEAMENTO, S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho Normativo Nº 2/2002 de 10 de Janeiro
Considerando que a resolução voluntária de conflitos individuais de trabalho, cometida ao Serviço Regional de Conciliação e Arbitragem do Trabalho (SERCAT), deve ser plenamente assegurada em sede de Comissões de Conciliação e Arbitragem;

Considerando que para esse desiderato, importa garantir adequado acompanhamento por intérprete de empregadores e trabalhadores com actividade na Região, sempre que não dominem com suficiência o português;

Considerando que a actividade dos intérpretes, importando disponibilidade pessoal e custos de deslocação, deve ser objecto de idêntica compensação;

Determina-se, ao abrigo do artigo 30º, do Decreto Legislativo Regional n.º 24/88/A, de 19 de Maio, o seguinte:

1. As despesas inerentes à deslocação de intérprete para acompanhamento de diligência das Comissões de Conciliação e Arbitragem são fixadas em 8% do índice 100 da escala salarial das carreiras de regime geral dos funcionários e agentes da Administração Pública, com arredondamento para o euro mais próximo, sendo para o superior quando igual a cinquenta cêntimos.

2. O presente despacho normativo entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a 2 de Dezembro de 2001.

14 de Dezembro de 2001. - O Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento, Roberto de Sousa Rocha Amaral. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, José Gabriel do Álamo de Meneses.
